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AQUISIÇÃO DE QUADRICICLO DE CARGA COM VELOCIDADE MÁXIMA DE ATÉ 
60 KM/H, COM TANQUE DE COMBUSTÍVEL DE NO MÍNIMO 12 LITROS OU SU-
PERIOR. O PESO EM ORDEM DE MARCHA DEVERÁ SER DE ATÉ 580 KG E 
CAPACIDADE DE CARGA ÚTIL MÍNIMA DE 700 KG. A CAÇAMBA DEVERÁ SER 
DO TIPO BASCULANTE, COM ACIONAMENTO HIDRÁULICO E VOLUME ÚTIL MI-
NIMO DE 1,00 M3. O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DEVERÁ SER COMPLETO E EM 
LED. O MOTOR DEVERÁ POSSUIR CILINDRADA MINIMA DE 300 CC, COM SIS-
TEMA DE REFRIGERAÇÃO LÍQUIDA E POTÊNCIA MINÍMA DE 25 CV, 
FUNCIONANDO A GASOLINA. O SISTEMA DE TRAÇÃO DEVERÁ SER TRASEIRA, 
COM OPÇÃO DE 4X4 NORMAL E 4X4 REDUZIDA, E TRANSMISSÃO MANUAL 
COM NO MINÍMO CINCO MARCHAS, DOTADA DE REVERSOR E REDUZIDA. A 
SUSPENSÃO DIANTEIRA DEVERÁ SER INDEPENDENTE, EQUIPADA COM MOLAS 
HELICOIDAIS E AMORTECEDORES, ENQUANTO A SUSPENSÃO TRASEIRA DE-
VERÁ SER COMPOSTA POR FEIXES DE MOLAS E AMORTECEDORES. O SISTEMA 
DE FRENAGEM DEVERÁ CONTAR COM FREIOS DIANTEIROS A DISCO, COM ACI-
ONAMENTO HIDRÁULICO, E FREIOS TRASEIROS A TAMBOR, COM DIÂMETRO 
DE 180 MM, OU SISTEMA DE FRENAGEM SUPERIOR. GARANTIA DE 12 MESES 
DE FÁBRICA.
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Promotor do pregão

Fundamento legal

Objeto

AQUISIÇÃO DE QUADRICICLO DE CARGA COM VELOCIDADE MÁXIMA DE 

ATÉ 60 KM/H, COM TANQUE DE COMBUSTÍVEL DE NO MÍNIMO 12 LITROS OU SUPERIOR. O PESO EM ORDEM DE 
MARCHA DEVERÁ SER DE ATÉ 580 KG E CAPACIDADE DE CARGA ÚTIL MÍNIMA DE 700 KG. A CAÇAMBA DEVERÁ 
SER DO TIPO BASCULANTE, COM ACIONAMENTO HIDRÁULICO E VOLUME ÚTIL MINIMO DE 1,00 M3. O SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO DEVERÁ SER COMPLETO E EM LED. O MOTOR DEVERÁ POSSUIR CILINDRADA MINIMA DE 300 CC, 
COM SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO LÍQUIDA E POTÊNCIA MINÍMA DE 25 CV, FUNCIONANDO A GASOLINA. O SIS-
TEMA DE TRAÇÃO DEVERÁ SER TRASEIRA, COM OPÇÃO DE 4X4 NORMAL E 4X4 REDUZIDA, E TRANSMISSÃO 
MANUAL COM NO MINÍMO CINCO MARCHAS, DOTADA DE REVERSOR E REDUZIDA. A SUSPENSÃO DIANTEIRA DE-
VERÁ SER INDEPENDENTE, EQUIPADA COM MOLAS HELICOIDAIS E AMORTECEDORES, ENQUANTO A SUSPENSÃO 
TRASEIRA DEVERÁ SER COMPOSTA POR FEIXES DE MOLAS E AMORTECEDORES. O SISTEMA DE FRENAGEM DE-
VERÁ CONTAR COM FREIOS DIANTEIROS A DISCO, COM ACIONAMENTO HIDRÁULICO, E FREIOS TRASEIROS A 



TAMBOR, COM DIÂMETRO DE 180 MM, OU SISTEMA DE FRENAGEM SUPERIOR. GARANTIA DE 12 MESES DE FÁ-

BRICA.

.3

Condições para participar da licitação





a.

b.

c.

d.

e.

f.

g.

h.

i.

j.



4.18

4.19

Fases da licitação, apresentação da proposta e documentos de habilitação



a.

b.

c.

d.

e.

Apresentação 
das propostas e 
documentos de 

habilitação

Lances

Julgamento das 
propostasHabilitação



a.

b.

a.

b.



Preenchimento da proposta

b.

c.

d.



a.

b.

1.

2.

Abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances



a.



b.

c.

d.

e.

f.

a.

b.

c.

d.



e.

a.

b.

c.

d.

e.

f.

g.

h.



A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 



celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

Disputa final

Os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação.

Avaliação do desempenho contratual 
prévio

Deverão ser utilizados preferencialmente 
registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações contratuais prévias.

Desenvolvimento de ações de equidade 
entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho

Conforme regulamento.

Desenvolvimento de 
programa de integridade

Conforme orientações dos órgãos de controle.



1º
Empresas estabelecidas no território do Estado do Pará.

2º
Empresas brasileiras.

3º

Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País.

4º

Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei
Federal nº 12.187/09.





Julgamento das propostas

a.

b.

c.

d.



a.

b.

c.

a.

b.

c.

d.

e.

f.



g.

a.

b.

a.

b.

c.

d.





a.

b.

Habilitação



Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = -----------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG = -----------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC = ------------------------------------------

Passivo Circulante

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
IEN = ------------------------------------------------------------------

Ativo Total



9.3. Para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista, o participante deverá apresentar a documen-
tação pertinente considerando o teor do Art. 68, da Lei 14.133/21:

9.3.1. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurí-
dica (CNPJ);

9.3.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contra-
tual;

9.3.3. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.3.4. A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei;

9.3.5. A regularidade perante a Justiça do Trabalho;

9.3.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

9.4. Para fins de habilitação Jurídica, o participante deverá apresentar a seguinte documentação:

9.4.1. Comprovação de existência jurídica (Cartão CNPJ).

9.4.2. Documentos de Identidade com foto e do CPF, dos proprietários e/ou sócios e/ou res-
ponsáveis legais da empresa, conforme Contrato Social da empresa;

9.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade identifi-
cada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 



9.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitu-
tivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz; 





a.

b.

c.



.

Adjudicação e homologação

Recursos



a.

b.

a.

b.

Infrações e sanções administrativas



Infração

a. Deixar de entregar a documentação exigida 
para a licitação ou não entregar qualquer do-
cumento que tenha sido solicitado pelo 
PREGOEIRO durante o certame;

Multa 

0,5% a 15% do valor do contrato lici-
tado.

b. Salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado, não mantiver a pro-
posta, em especial quando:

1. Não enviar a proposta adequada ao último 
lance ofertado ou após a negociação;

2. Recusar-se a enviar o detalhamento da 
proposta quando exigível;

3. Deixar de apresentar amostra;

4. Apresentar proposta ou amostra em desa-
cordo com as especificações do edital;

c. Não celebrar o contrato ou não entregar a do-
cumentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de vali-
dade de sua proposta;

d. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o con-
trato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Admi-
nistração;

e. Apresentar declaração ou documentação falsa 
ou prestar declaração falsa durante a licitação;

f. Fraudar a licitação;
g. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:
1. Agir em conluio ou contra a lei;
2. Induzir deliberadamente a erro no julga-

mento;
3. Apresentar amostra falsificada ou deteri-

orada;

Multa
15% a 30% do valor do contrato lici-

tado.

e

Declaração de inidoneidade para licitar 
e contratar



As sanções somente poderão ser aplicadas após o contraditório e ampla defesa do LICITANTE ou adjudi-
catário.

As sanções previstas no item 12.1 não excluem as responsabilidades civil e criminal dos envolvidos.

Na aplicação das sanções serão considerados:

a. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

b. As peculiaridades do caso concreto. 

c. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

d. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

e. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.

A multa será de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 
dias úteis, a contar da comunicação oficial

As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente ou não com a penalidade de multa.

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 dias úteis, contado 
da data de sua intimação

A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Estado do Pará

A duração da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar observará o prazo previsto no 
art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/21.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração descrita na alínea c do item 12.1, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do PROMOTOR.

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de decla-
ração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 
conduzido por comissão composta por 2 ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhe-
cidos e intimará o LICITANTE ou o adjudicatário para, no prazo de 15 dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

Da aplicação das sanções multa e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso no prazo de 15 dias 
úteis observado o seguinte:

a. O prazo para recorrer se inicia na data da intimação;



b. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá a pedido de recon-
sideração no prazo de 15 dias úteis, contado da data da intimação

12.14 O recurso a que se refere o item 12.12 deverá ser decidido no prazo máximo de 20 dias úteis, contado do 
seu recebimento.

12.15 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que a 
autoridade competente decida sobre ele. 

12.16 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a obrigação de reparação integral dos danos cau-
sados.

Impugnação ao edital



Do Registro de Preços

14.1.

Da Ata de Registro de Preços

15.1.

15.2.

15.2.1.
15.2.2.

15.3.

15.4.

15.5.

15.6.



Disposições finais



FERNANDA REGINA DE PINHO PAES
Secretária

Matrícula: 54189112



ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/XXXX
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90007/2025

domiciliada e residente nesta cidade, nomeada pelo Decreto de Nomeação de 13 de 
novembro de 2023, publicada no DOE nº 35.608 de 14 de novembro de 2023, considerando o julga-
mento da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS Nº 
90007/2025, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025/3757922, resolve registrar os preços da(s) em-
presa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 
na(s) quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se 
as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Estadual Nº 3.371, de 
29 de setembro de 2023, e, bem como, com a demais legislação aplicável, e em conformidade com as 
disposições a seguir:

QUADRICICLO DE CARGA COM VELOCIDADE MÁXIMA DE ATÉ 60 KM/H, COM TANQUE DE COMBUSTÍVEL DE 
15 LITROS OU SUPERIOR. O PESO EM ORDEM DE MARCHA DEVERÁ SER DE ATÉ 580 KG E CAPACIDADE DE CARGA 
ÚTIL MÍNIMA DE 1.800 KG. A CAÇAMBA DEVERÁ SER DO TIPO BASCULANTE, COM ACIONAMENTO HIDRÁULICO 
E VOLUME ÚTIL MINIMO DE 1,00 M3. O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DEVERÁ SER COMPLETO E EM LED. O MOTOR 
DEVERÁ POSSUIR CILINDRADA MINIMA DE 300 CC, COM SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO LÍQUIDA E POTÊNCIA MI-
NÍMA DE 28 CV, FUNCIONANDO A GASOLINA. O SISTEMA DE TRAÇÃO DEVERÁ SER TRASEIRA, COM OPÇÃO DE 
4X4 NORMAL E 4X4 REDUZIDA, E TRANSMISSÃO MANUAL COM NO MINÍMO CINCO MARCHAS, DOTADA DE 
REVERSOR E REDUZIDA. A SUSPENSÃO DIANTEIRA DEVERÁ SER INDEPENDENTE, EQUIPADA COM MOLAS HELI-
COIDAIS E AMORTECEDORES, ENQUANTO A SUSPENSÃO TRASEIRA DEVERÁ SER COMPOSTA POR FEIXES DE 
MOLAS E AMORTECEDORES. O SISTEMA DE FRENAGEM DEVERÁ CONTAR COM FREIOS DIANTEIROS A DISCO, 
COM ACIONAMENTO HIDRÁULICO, E FREIOS TRASEIROS A TAMBOR, COM DIÂMETRO DE 180 MM, OU SISTEMA 

DE FRENAGEM SUPERIOR. GARANTIA DE 12 MESES DE FÁBRICA, atender à demanda operacional dos 
municípios do Estado do Pará, garantindo infraestrutura adequada para a realização de serviços essenciais



2.1.

2.2.

Item Cód. SIMAS Especificação Quantidade Valor Unit Valor total

3.1.

4.1.

4.1.2

4.1.3
4.2.

4.2.1.



4.3.

4.3.1.

4.4.

4.5.

4.6.

4.7.

4.8.

5.1.

5.1.1.

5.1.2.



5.2.

5.2.1.

5.3.

5.4.

5.4.1.

5.4.2.

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3.

5.5.

5.6.

5.7.

5.7.1.

5.7.2.

5.8.

5.9.



5.9.1.

5.10.

5.11.

5.12.

5.12.1.

5.12.2.

5.13.

6.1.

6.1.1.

6.1.2.



6.1.3.

6.1.3.1.

7.1.

7.1.1.

7.1.2.

7.1.3.

7.1.4.

7.2.

7.2.1.



7.2.2.

7.2.3.

7.2.4.

7.2.5.

7.2.6.

8.1.

8.2.
8.2.1.
8.2.2.

8.3.

8.4.

8.5.



8.6.

8.7.

9.1
9.1.1 Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado;
9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável;
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, III, art. 26, do 

Decreto Estadual nº 3.371/2023.
9.1.4 Sofrer sanção prevista no inciso IV, do art. 24, do Decreto Estadual nº 3.371/2023.

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista inciso IV do caput do art. 24, Decreto 
Estadual nº 3.371/2023, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 
o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 
do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdura-
rem os efeitos da sanção.

9.1.5 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contradi-
tório e da ampla defesa.

9.1.6 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenci-
adora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação.

9.1.7 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em deter-
minada Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.1.7.1 Por razão de interesse público;



9.1.7.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; 
9.1.7.3 Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no art. 22, do De-

creto Estadual nº 3.371/2023. 

DAS PENALIDADES
10.1

10.1.1

10.1.2

10.1.3

CONDIÇÕES GERAIS
11.1

11.2

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em vias duas de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Belém (PA), _______ de _________ de ________
__________________                                          ___________________

Gestor do Órgão                                                                Empresa


